
44 de 78

Sexta-Feira, 4 de Setembro de 2026• Nº 8.734DIÁRIO OFICIAL
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
01.
02.
<#E.G.B#165791#44#183094/>

Protocolo 165791
<#E.G.B#165842#44#183148>

CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE N° 004/2026 
- SETUR

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DO TURISMO - SETUR E A EMPRESA ECA 
PRODUCOES E EVENTOS LTDA, NAS SEGUINTES 
CONDIÇÕES DESTE TERMO

Pelo presente instrumento, de um lado, O ESTADO DO 
AMAPÁ, por intermédio da Secretaria de Estado do 
Turismo - SETUR/GEA, instituída pela Lei n° 0811 de 20 
de fevereiro de 2004, alterada através da Lei n° 3.175, de 
08 de maio de 2025, inscrito no CNPJ N° 11.762.219/0001- 
44, com sede na Rua Binga Uchôa, N° 29, Bairro 
Central, CEP 68906-090, neste ato representada por 
sua Secretária a Srª SYNTIA MACHADO DOS SANTOS 
LAMARÃO, inscrita no CPF sob o n° XXX.524.XXX- XX, 
residente e domiciliado na Rua Jovino Dinoá, nº 1604, 
Bairro: Central, Macapá-AP, nomeada pelo Decreto nº 
5371, doravante denominado CONTRATANTE e de outro 
lado, a empresa ECA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, 
sociedade empresarial de direito privado, inscrita junto ao 
CNPJ sob o n.º 03.618.910/0001-20, que gira sob o nome 
de fantasia de “RUBI NAVE DO SOM”, sediada na Rua 
dos Cabanos, nº 06 - Sala 1, Bairro Marambaia, Belém/
PA, CEP 66.615-625, celebram o presente Contrato 
de Inexigibilidade com amparo legal no art. 74, da lei n 
° 14.133/21, considerando as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL

1.1 Lei 14.133/2021, Art. 74. É inexigível a licitação 
quando inviável a competição, em especial nos casos de:

a) contratação de profissional do setor artístico, 
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública;
b) contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação;
c) Art. 74, § 2º, para fins do disposto no inciso II do caput 
deste artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa 
física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou 
outro documento que ateste a exclusividade permanente 
e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por 
meio de empresário com representação restrita a evento 
ou local específico;
d) Art. 74, § 4º, nas contratações com fundamento no 

inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação 
de empresas ou a atuação de profissionais distintos 
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

1.2. A CONTRATADA declara, sob as penas da lei, 
que detém exclusividade permanente e contínua da 
representação artística do artista contratado, conforme 
documentação juntada aos autos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO CONTRATUAL

2.1 Contratação da empresa que detém a representação 
do show artístico da Aparelhagem RUBI ANAVE DO SOM, 
para apresentação a ser realizada no dia 05 de setembro 
de 2026, no evento “32º FESTIVAL DO ABACAXI”, no 
Município de Porto Grande - AMAPÁ.
5.1

6.CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1 A CONTRATANTE compromete-se a empenhar os 
valores decorrentes deste contrato de prestação de 
serviços de acordo com a dotação orçamentária:

a) UO: 27101 - Secretaria de Estado do Turismo
b) Função: 23 - Comércio e Serviços
c) PTRES: 1271012369500172047
d) Programa: 0017 - Desenvolvimento Integrado do 
Turismo no Amapá
e) Ação: 2047 - Apoiar a Política para o Desenvolvimento 
do Turismo no Amapá
f) IDUSO: 0 - Recursos não comprometidos com 
contrapartida
g) Fonte: 500 - Outros Recursos não Vinculados de 
Impostos
h) Natureza: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica
i) Valor: R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais)

7.CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E 
PRORROGAÇÃO

7.1 O prazo de vigência do contrato terá início em 03 de 
setembro de 2026 e término em 05 de setembro de 2026.

7.2 Os demais prazos relacionados à prestação dos 
serviços estão previstos no Termo de Referência e no 
presente Contrato.

7.3 Eventuais alterações contratuais obedecerão as 
cláusula contratuais e contido no artigo 124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Serviço será prestado no dia 
05 de setembro de 2026.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

17.1 Este contrato rege-se pelas disposições expressas 
na Lei n.º 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, 
sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 

User
Realce



45 de 78

Sexta-Feira, 4 de Setembro de 2026• Nº 8.734DIÁRIO OFICIAL
geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
Bem como a Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor.

17.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida 
Lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

18.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1O presente Contrato deverá ser publicado, em 
resumo, no Diário Oficial do Estado do Amapá, nos termos 
do art. 174 da Lei n.º 14.133/2021, considerando a não 
implantação do Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), para fins de garantia a ampla publicidade.

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca 
de Macapá-AP, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/2021.

19.2 E por estarem assim ajustados e concordes, as 
partes assinam eletronicamente o presente instrumento.

Macapá- AP, 03 de setembro de 2026.
SYNTIA MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO
Secretária de Estado do Turismo
Decreto nº 5371/2025 - GEA
CONTRATANTE

ECA PRODUCOES E EVENTOS LTDA
CNPJ N° 03.618.910/0001-20
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
01.
02.
<#E.G.B#165842#45#183148/>

Protocolo 165842
<#E.G.B#165779#45#183080>

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE Nº 04/2026

A agente responsável pelas contratações da Secretaria 
de Estado do Turismo do Estado do Amapá, designada 
pela Portaria nº 073/2026-SETUR, vem justificar a 
inexigibilidade de licitação objetivando a contratação da 
empresa M. A. PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA - CNPJ 
nº 35.397.039/0001-79, especializada em produção 
musical, exclusiva na comercialização de show artístico, 
que será realizado no dia 06 de setembro de 2026, o 
qual intermediará o show artístico da cantora MANU 
BAHTIDÃO, cuja apresentação ocorrerá durante a 
programação do “32º Festival do Abacaxi de Porto 
Grande” na cidade de Porto Grande/AP.

CONSIDERANDO, que a justificativa de inexigibilidade 
nessa hipótese é pela a inviabilidade de competição, 
pois não há critérios objetivos para aferir a melhor 
proposta para a Administração Pública, não havendo, 
por consequência, supedâneo fático para a realização do 
procedimento licitatório, além disso, justifica-se também a 

consagração da artista pelo público local e regional, bem 
como ao fato do preço proposto para apresentação da 
artista ser compatível com os praticados no mercado.
O art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
assim dispõe:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de:
[...]
II - contratação de profissional do setor artístico, 
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública;
[...]
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa física 
ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou 
outro documento que ateste a exclusividade permanente 
e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por 
meio de empresário com representação restrita a evento 
ou local específico.
[...]

CONSIDERANDO, que mesmo sendo inviável a 
competição, o administrador público não está inteiramente 
livre para a contratação, é preciso a observância de 
determinados requisitos legais, do qual deverá ser 
fundamentado e comprovado em um processo de 
inexigibilidade.

Da exclusividade:
Quanto à exclusividade, o Tribunal de Contas da União por 
meio do Acórdão no 351/2015 - 20ª Câmara, determinou:
“A apresentação do contrato de exclusividade entre os 
artistas e o empresário contratado para caracterizar a 
hipótese de inexigibilidade de licitação (...) de modo que 
simples autorizações ou cartas de exclusividade não se 
prestam a comprovar a inviabilidade da competição, pois 
não retratam uma representação privativa para qualquer 
evento em que o profissional for convocado”.

Portanto, em cumprimento às determinações do TCU, 
bem como ao referido artigo 74 da Lei nº 14.133/2021, 
que aborda expressamente à contratação de profissional 
de setor artístico diretamente como próprio artista ou por 
meio de seu empresário exclusivo, sendo aquele quem 
gerencia o artista ou banda de forma permanente, a 
empresa M. A. PRODUÇÕES DE EVENTOS LTDA - CNPJ 
nº 35.397.039/0001-79, comprovou deter a exclusividade 
para comercializar o show da artista preterida pela 
população do município de Porto Grande no Estado do 
Amapá.
A documentação apresentada pela empresa demonstra 
claramente que a mesma é a empresária exclusiva do 
artista, tendo em vista que o mesmo assim a declarou 
(fl. 41), sendo essa exclusividade permanente, e não 
temporária, ou seja, não estando limitada apenas ao dia do 
evento e para um determinado município, sendo, portanto, 
inviável a competição por meio de um processo licitatório, 
porquanto que somente com esta empresa poderá ocorrer 
a contratação, pois nenhuma outra empresa do ramo de 
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